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Orientagao Farmacéutica
Intermediacdo de formulas/Captacdo de receitas

Cabegalho com dados do farmacéutico orientado e empresa ao qual é vinculado

Nesta data, o(a) profissional acima mencionado(a), foi orientado(a) sobre a legislagdo que abaixo segue, tendo em vista a
ndo conformidade referente a:

O(a) profissional foi orientado(a) que conforme a legislagdo vigente, é vedada a captagdo de receitas contendo prescrigdes
magistrais e oficinais em drogarias, ervanarias e postos de medicamentos, ainda que em filiais da mesma empresa, bem
como a intermediac¢do entre farmacias de diferentes empresas.

Foi informado(a) que as farmacias que mantém filiais devem possuir laboratérios de manipulagdo funcionando em todas
elas, ndo sendo permitidas filiais ou postos exclusivamente para coleta de receitas, podendo, porém, a farmdcia centralizar
a manipulagdo de determinados grupos de atividades em sua matriz ou qualquer de suas filiais, desde que atenda as
exigéncias da legislagdo vigente que se refere as Boas Praticas de Manipulagao.

Foi esclarecido(a) que o Cédigo de Etica Farmacéutica preconiza o farmacéutico deve cumprir a legislacdo vigente, sendo
que o trabalho do farmacéutico deve ser exercido com autonomia técnica e sem a inadequada interferéncia de terceiros.

Aproveite as capacitagdes e atualizagGes online disponibilizadas no formato EAD pelo CRF-SP.
Acesse a Academia Virtual de Farmacia: http://ecat.crfsp.org.br/

Lei n2 3.820, de 11 de novembro de 1960 - Cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Farmdcia e da outras providéncias.

Art. 10 - As atribuigdes dos Conselhos Regionais sGo as seguintes:

c) fiscalizar o exercicio da profissdo, impedindo e punindo as infragdes a lei, bem como enviando as autoridades competentes relatérios
documentados sobre os fatos que apurarem e cuja solugdo néo seja de sua alg¢ada.

Lei n? 13.021, de 8 de agosto de 2014 - DispGe sobre o exercicio e a fiscalizagdo das atividades farmacéuticas.

Art. 32 Farmdcia é uma unidade de prestag¢éo de servigos destinada a prestar assisténcia farmacéutica, assisténcia a saude e orientagéo
sanitdria individual e coletiva, na qual se processe a manipulagéo e/ou dispensagéo de medicamentos magistrais, oficinais,
farmacopeicos ou industrializados, cosméticos, insumos farmacéuticos, produtos farmacéuticos e correlatos.

Pardgrafo unico. As farmdcias serdo classificadas segundo sua natureza como:

I - farmdcia sem manipulagdo ou drogaria: estabelecimento de dispensagdo e comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacéuticos
e correlatos em suas embalagens originais;

Il - farmdcia com manipulagdo: estabelecimento de manipulagdo de formulas magistrais e oficinais, de comércio de drogas,
medicamentos, insumos farmacéuticos e correlatos, compreendendo o de dispensagdo e o de atendimento privativo de unidade
hospitalar ou de qualquer outra equivalente de assisténcia médica.

Art. 10. O farmacéutico e o proprietdrio dos estabelecimentos farmacéuticos agirdo sempre solidariamente, realizando todos os esforgos
para promover o uso racional de medicamentos.

Art. 11. O proprietdrio da farmdcia ndo poderd desautorizar ou desconsiderar as orientagdes técnicas emitidas pelo farmacéutico.
Pardgrafo tnico. E responsabilidade do estabelecimento farmacéutico fornecer condicdes adequadas ao perfeito desenvolvimento das
atividades profissionais do farmacéutico.

Lein? 11.951, de 24 de junho de 2009 - Altera o art. 36 da Lei n? 5.991, de 17 de dezembro de 1973, que dispGe sobre o controle sanitdrio
do comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacéuticos e correlatos, para proibir a captagdo de receitas contendo prescrigdes
magistrais e oficinais por outros estabelecimentos de comércio de medicamentos que ndo as farmdcias e vedar a intermediagdo de
outros estabelecimentos.

Art. 10 O art. 36 da Lei no 5.991, de 17 de dezembro de 1973, passa a vigorar com a seguinte redagdo:

"AIE. 36, oo e e e e e et a e e aaeaans

§ 1o E vedada a captacdo de receitas contendo prescricdes magistrais e oficinais em drogarias, ervandrias e postos de medicamentos,
ainda que em filiais da mesma empresa, bem como a intermediagéo entre empresas.
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Portaria SVS/MS n2 344, de 12 de maio de 1998 - Aprova o Regulamento Técnico sobre substéncias e medicamentos sujeitos a controle
especial.

Art. 91- Somente as farmdcias poderdo receber receitas de medicamentos magistrais ou oficinais para aviamento, vedada a
intermediagdo sob qualquer natureza.

Resolugdo RDC n® 67, de 08 de outubro de 2007 - Dispde sobre Boas Prdticas de Manipulagdo de Preparagbes Magistrais e Oficinais para
Uso Humano em farmdcias — Anexo

5.3 - As farmdcias que mantém filiais devem possuir laboratérios de manipulagdo funcionando em todas elas, ndo sendo permitidas filiais
ou postos exclusivamente para coleta de receitas, podendo porém, a farmdcia centralizar a manipulagéo de determinados grupos de
atividades em sua matriz ou qualquer de suas filiais, desde que atenda as exigéncias desta Resolugdo.

5.4 - Drogarias, ervandrias e postos de medicamentos ndo podem captar receitas com prescrigdes magistrais e oficinais, bem como ndo é
permitida a intermediagdo entre farmdcias de diferentes empresas.

Resolugdo RDC n? 44, de 17 de agosto de 2009 - Dispde sobre Boas Prdticas Farmacéuticas para o controle sanitdrio do funcionamento,
da dispensagdo e da comercializagGo de produtos e da prestagdo de servigos farmacéuticos em farmdcias e drogarias e da outras
providéncias.

Art. 50 - E vedada a captacdo de receitas contendo prescricbes magistrais e oficinais em drogarias, ervandrias e postos de medicamentos,
ainda que em filiais da mesma empresa, bem como a intermediagdo entre empresas.

Resolugdo CFF n2 724, de 29 de abril de 2022 - Cédigo de Etica - Secéo |

Art. 42 - Todos os inscritos respondem individualmente ou, de forma (responsabilidade) soliddria, na forma da lei, ainda que por omisséo,
pelos atos que praticarem, autorizarem ou delegarem no exercicio da profissdo.

Pardgrafo unico - O farmacéutico que exercer a responsabilidade técnica, a assisténcia técnica ou a substituicdo nos estabelecimentos
somente terd contra si instaurado um processo ético, na medida da culpabilidade dele.

Art. 89 - A profissdo farmacéutica deve ser exercida com vistas a promogdo, prevengdo e recuperacdo da saude, e sem fins meramente
mercantilistas.

Art. 92 - O trabalho do farmacéutico deve ser exercido com autonomia técnica e sem a inadequada interferéncia de terceiros, tampouco
com objetivo meramente de lucro, finalidade politica, religiosa ou outra forma de exploragdo em desfavor da sociedade.

Art. 10 - Todos os inscritos devem cumprir as disposi¢bes legais e regulamentares que regem a prdtica profissional no pais, inclusive
aquelas previstas em normas sanitdrias, sob pena de aplicagdo de sangdes disciplinares e éticas regidas por este regulamento.

Art. 15 - Todos os inscritos em um CRF, independentemente de estar ou ndo no exercicio efetivo da profissdo, devem:

Il - exercer a profiss@o respeitando os atos, as diretrizes, as normas técnicas e a legislagdo vigentes;

Art. 17 - E proibido ao farmacéutico:

VI - expor, comercializar, dispensar ou entregar para o consumo medicamento, produto, substdncia ou insumo, em contrariedade a
legislagdo vigente, ou permitir que tais prdticas sejam realizadas;

Xl - dispensar ou aviar prescrigées médicas ou de outros profissionais em desacordo com a técnica farmacéutica e/ou as boas prdticas de
farmdcia e/ou a legislagdo vigente;

Art. 18 - E proibido a todos os inscritos no CRF:

IV - praticar ato profissional que cause dano material, fisico, moral ou psicolégico e/ou que possa ser caracterizado como impericia,
negligéncia ou imprudéncia;

XVII - aceitar a interferéncia de leigos em seus trabalhos e em suas decisGes de natureza profissional, bem como permitir que esses
desautorizem ou desconsiderem as orientagdes técnicas emitidas pelo farmacéutico;

XVIIl - omitir-se ou acumpliciar-se com os que exercem ilegalmente a atividade farmacéutica ou com profissionais ou instituigbes que
pratiquem atos ilicitos em qualquer das suas dreas de abrangéncia;

XXIV - submeter-se a fins meramente mercantilistas que venham a comprometer o seu desempenho técnico, em prejuizo da sua atividade
profissional;

XXX - exercer interagdo com outros estabelecimentos, farmacéuticos ou ndo, de forma a viabilizar a realizagéo de prdtica vedada em lei
ou regulamento, exceto em situagdes emergenciais devidamente justificadas e documentadas;

O (a) profissional se compromete a regularizar a situagdo e adotar providéncias para que a irregularidade néo volte a
ocorrer.

Farmacéutico(a) orientado(a) Farmacéutico(a) Fiscal do CRF-SP
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